
4
Indicadores e os desafios para
a análise da MMP

Kauê Lopes dos Santos, Gina Rizpah Besen,
Klaus Frey, Leandro Luiz Giatti,

Vanessa Empinotti e Humberto Alves

Ca
pít

ulo

A macrometrópole, os indicadores e os desafios
das múltiplas escalas geográficas
Complexa e multifacetada, a Macrometrópole Paulista (MMP) é uma
construção espacial que resulta dos rumos traçados pela economia polí-
tica brasileira ao longo do século XX e início do século XXI. Ainda que o
surgimento de “cidades-regiões globais” (SCOTT & AGNEW; SOJA &
STORPER, 2001; FREY, 2019) e de “megacidades-regiões policêntricas”
(HALL & PAIN, 2009) tenham sido apontados nas últimas décadas como
fenômenos dotados de certa universalidade na “era urbana” (BRENNER,
2013), elas encerram, em sua extensão territorial, numerosas particulari-
dades políticas, econômicas e sociais que dizem respeito ao país no qual
estão inseridas.

Por um lado, assim como outras “megacidades-regiões policêntricas”
do mundo, a MMP pode ser entendida como um espaço de significativa
articulação funcional, visto sua densidade de infraestruturas – de trans-
porte, telecomunicações e energia –, que permitem a fluidez não apenas
de pessoas, informação e capitais, mas também de mercadorias (produ-
zidas por modernos setores agrícolas, pecuários e industriais). O peso
econômico desse espaço no território nacional já foi apresentado em
capítulos anteriores, deixando claro o protagonismo dessa amálgama de
municípios – em especial a metrópole de São Paulo – na hierarquia urba-
na nacional e internacional.

Por outro lado, nesse espaço manifestam-se desigualdades socioeco-
nômicas, típicas da matriz do desenvolvimento nacional, historicamente
concentrador de renda como já revelaram diversos autores (FURTADO,
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1974; FIORI, 1993; TAVARES, 1993; SAMPAIO Jr, 1999; OLIVEIRA, 2006).
Essas desigualdades podem ser evidenciadas em múltiplas escalas: comu-
nitária ou de vizinhança (como no caso de proximidade de favelas e con-
domínios de alto padrão; exemplo Paraisópolis-Morumbi), urbana (como
na relação centro-periferia dentro de um mesmo município), metropoli-
tana (na relação entre metrópole e seus municípios conurbados) e tam-
bém, como poder-se-ia esperar, na escala das macrometrópoles, especi-
almente no que diz respeito às metrópoles e aos municípios que, embo-
ra não conurbados, estão funcionalmente integrados aos fluxos metropo-
litanos. Vejamos, por exemplo, os dados referentes à renda para ilustrar
as variações socioeconômicas em múltiplas escalas dentro da MMP. En-
quanto a renda per capita mensal no bairro de Alto de Pinheiros (Zona
Oeste da cidade de São Paulo) foi de R$ 9.591 em 2019, esse valor cai para
R$ 2.628 no bairro de Lajeado (na Zona Leste da cidade) (REDE NOSSA SÃO
PAULO, 2020). Ao se comparar as variações do PIB per capita anual nas
escalas metropolitana e macrometropolitana, pode-se observar, por exem-
plo, que ele foi de R$ 58.690 no município de São Paulo em 2018, de
R$ 21.070 em Itapecerica da Serra (na Região Metropolitana de São Pau-
lo) e de R$ 10.844 em Natividade da Serra (na MMP) (IBGE, 2021).

As desigualdades socioeconômicas e ambientais, somadas à exten-
são espacial (53,4 km2), ao número de municípios (174) e ao número de
regiões metropolitanas (5) (EMPLASA, 2020), são fatores que dificultam a
organização de indicadores na escala da macrometrópole. Para além dis-
so, diferentes dados estatísticos relevantes já produzidos para uma aná-
lise macrometropolitana consistente são apresentados por institutos de
pesquisa que fazem levantamentos em diferentes escalas, como setores
censitários, distritos, subprefeituras, municípios e regiões metropolitanas.

Interessa, neste texto, apresentar os desafios existentes na identifi-
cação, seleção, elaboração e utilização dos indicadores de saneamento
ambiental existentes relativos à vulnerabilidade socioambiental, ao nexo
água, energia, alimento e resíduos sólidos, à segurança hídrica e à gover-
nança na MMP. Na medida em que esses desafios sejam debatidos, os
indicadores ganham significativo vigor para auxiliar na transformação de
uma realidade tão desigual.



Vulnerabilidades sociais, socioambientais e os indicadores
A urbanização brasileira consolidou-se, ao longo do século XX e XXI,

como um processo de construção de vulnerabilidades sociais e socioam-
bientais diversas. A atuação conjunta entre o Estado e as empresas do
mercado imobiliário foram responsáveis por uma valorização diferencial
do preço do solo urbano em função de seus interesses, de modo que
investimentos públicos e privados em infraestruturas e serviços se aden-
saram nos bairros centrais. Enquanto isso, os bairros periféricos se cons-
tituíram como os solos mais baratos, os quais, justamente por isso, pas-
saram a  ser ocupados pelas populações de baixa renda (MARICATO, 1996;
ROLNIK, 1998; FERREIRA, 2007). Predominam nesses bairros a autocons-
trução da moradia (dentro das condições técnico-materiais possíveis), a
precariedade na oferta de infraestruturas e serviços (saneamento básico,
energia, pavimentação, transporte, educação, saúde e lazer) e a posse
informal da terra (mas garantidos por contratos de compra-e-venda fei-
tos de boa fé). Deve-se mencionar que, frequentemente, o desinteresse
do mercado imobiliário por determinadas áreas periféricas se dá em fun-
ção de suas condições físico-naturais, especialmente quando essas estão
em áreas de elevada declividade (com potencial para deslizamento de
terras) ou em áreas planas próximas a rios e mananciais (com potencial
para alagamentos e geralmente protegidas por legislações ambientais).

A MMP chega ao século XXI com 2,68 milhões de habitantes viven-
do em assentamentos subnormais, com limitado acesso às infraestruturas
e serviços urbanos e baixos rendimentos mensais per capita. O Mapa 1
revela a distribuição do Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) na
MMP. Desenvolvido pela Fundação Seade a partir dos dados do Censo
2010 do IBGE, esse índice considera fatores relativos à educação (alfabe-
tização), renda, idade (dos chefes de família), tendo sido cruzado com
dados relativos à situação do aglomerado, de modo que aqueles classifi-
cados como “subnormal” (favela), ampliam a vulnerabilidade social.
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Mapa 1  Vulnerabilidade Social na  MMP. Fonte: Adaptado de IPVS, 2010. (MOURA; CA-
NIL; SULAIMAN, 2019).

O mapa revela contrastes significativos de situações de vulnera-
bilidade na MMP, sendo que, nas cidades, os setores censitários mais
vulneráveis ocupam as áreas periféricas dos limites municipais. A distri-
buição dessas áreas de maior vulnerabilidade atestam justamente onde
o poder público necessita agir de forma a combater as desigualdades
socioeconômicas. Deve-se observar, contudo, que esse índice não contem-
pla aspectos relativos à exposição da população e suas moradias aos ris-
cos de ordem socioambiental.

Dado o contexto de variabilidade climática, as transformações nos
regimes pluviométricos e hídricos na MMP têm intensificado a ocorrên-
cia de eventos extremos, como de inundações e  deslizamentos de terras
(CANIL et. al., 2020; TRAVASSOS et. al., 2020; TORRES et. al., 2021). Surge
então a necessidade de inserir os efeitos desses eventos — ainda que eles
ocorram de maneira irregular — na composição da noção de vulnera-
bilidade.

Os debates em torno do entendimento de uma vulnerabilidade
socioambiental  na MMP tem se consolidado a partir de sobreposições



entre áreas de alta vulnerabilidade social com áreas de maior susceti-
bilidade às inundações (especialmente planícies fluviais) ou aos movimen-
tos de massa (especialmente em áreas de planaltos). Nesse sentido, Alves
(2021) realiza a proposição de um índice híbrido, conjugando indicado-
res de vulnerabilidade construídos no campo sociodemográfico (por meio
de dados censitários) com dados cartográficos de áreas de suscetibilidade
a inundações e deslizamentos construídos no campo físico ambiental. O
denominado Índice de Vulnerabilidade Socioambiental (IVSA) foi aplica-
do a 62 municípios da Macrometrópole Paulista (regiões metropolitanas
de São Paulo, Baixada Santista e Campinas), e identificou 1,8 milhões de
habitantes vivendo em áreas de alta vulnerabilidade. Por meio deste ín-
dice, desenvolveu-se:

(...) uma análise em escala espacial intraurbana (setores censi-
tários) e ao mesmo tempo com um recorte espacial macrome-
tropolitano, abrangendo 62 municípios de três regiões metropo-
litanas, a partir de uma base de dados composta de um conjun-
to de indicadores sociais e ambientais de diferentes fontes (Censo
2010, IPVS, Serviço Geológico), para mais de 37 mil setores censi-
tários. Destaca-se ainda o esforço analítico e metodológico para
integrar dois conceitos (ou definições) de vulnerabilidade – um
social e outro físico-ambiental – com tradições teóricas e episte-
mológicas distintas, por meio da integração de indicadores so-
ciais e ambientais (ALVES, 2021, p.10).

Além dos avanços trazidos por Alves, entendemos também que a
escassez hídrica – na condição de revés associado à variabilidade climá-
tica – se coloca como mais um elemento relevante e objeto de estudo im-
prescindível quanto à compreensão da vulnerabilidade socioambiental na
Macrometrópole Paulista, além das inundações e dos deslizamentos.
Nessa perspectiva, Giatti et al. (2016) analisam indicadores multissetoriais
na busca de compreensões sobre o fundamental fator condicionante da
escassez hídrica neste amplo sistema urbano, tendo o recurso enquanto
um elemento central na perspectiva de escassez fortemente interde-
pendente entre cadeias de produção e provisão de alimentos e energia –
o chamado nexo água-energia-alimentos (HOFF, 2011). Neste estudo
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sobre o território macrometropolitano, os autores identificam elementos
transescalares das relações de interdependência, atributos necessários à
governança do nexo, e fatores da condução histórica da gestão dos re-
cursos. Também demonstram uma associação linear entre a elevação do
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e o crescimento da demanda
hídrica per capita nos municípios componentes, alertando para um preo-
cupante antagonismo entre o necessário processo de inclusão social e a
disponibilidade limitada de recursos ambientais, especialmente da água.

Os itens a seguir se dedicam a apresentar, em linhas gerais, alguns
dos desafios e descobertas relativos ao desenvolvimento ou ao uso de
indicadores de escassez hídrica, do nexo água-energia-alimento e de
governança que são de suma relevância para o diagnóstico e para a trans-
formação do quadro de vulnerabilidade social e socioambiental da Macro-
metrópole Paulista face à variabilidade climática.

Os indicadores e a segurança hídrica
O desafio de desenvolver indicadores para compreender as condi-

ções de segurança hídrica de um determinado território envolve não
apenas a definição deste conceito, como também as escalas e métricas
necessárias para compreender as dinâmicas que a compõem. Nesse sen-
tido, tem-se dois tipos predominantes de indicadores: um baseado na
experiência humana, ou seja, na escala do domicílio, e; outro baseado nas
características e escalas dos recursos hídricos em cidades, bacias hidro-
gráficas ou países (OCTAVIANTI & STADDON, 2021).

Quando a segurança hídrica é entendida como um objetivo a ser
alcançado, ou seja, como a garantia de acesso à água em qualidade e
quantidade que responda às demandas dos seres humanos, das ativida-
des econômicas e dos ecossistemas em um contexto de mudanças climá-
ticas (GREY et al, 2013; UNESCO, 2019), os indicadores de segurança hídrica
capturam a disponibilidade hídrica, os sistemas de abastecimento, as ati-
vidades consumidoras e as suas demandas como, por exemplo, o Indica-
dor de Segurança Hídrica (ISH) desenvolvido pela Agência Nacional de
Água (ANA, 2019). Outros indicadores também incluem variáveis de ren-
da e presença de infraestrutura e respondem à escala municipal, estadu-
al ou da bacia hidrográfica, sendo alimentados por dados secundários
disponíveis nas bases do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística



(IBGE) e do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS)
(JESUS & TOMASELLA, 2019). O objetivo destes indicadores é contribuir
para garantir a disponibilidade hídrica, especialmente por meio de inves-
timentos em infraestrutura de armazenamento e distribuição, que confi-
guram como a principal estratégia para atingir a segurança hídrica em
escala municipal, regional e nacional.

Entretanto, ao tratarmos a segurança hídrica como um processo
constituído a partir das relações entre indivíduos, domicílios e comunida-
des, atentamos às complexas relações hidrossociais, aquelas que dizem
respeito às formas de acessar a água, de forma a manter o desenvolvimen-
to das suas capacidades humanas e seu bem estar (JEPSON et al., 2017).
Nesse caso, a escala de análise muda para o indivíduo e para o domicílio,
de modo que reconhece-se que a segurança hídrica se constitui nas
múltiplas dimensões presentes nas práticas cotidianas (TOMAZ et al, 2020;
YOUNG et al., 2019).

Pode-se entender que a (in)segurança hídrica se constitui para além
da presença (ou não) de torneiras e tubulações responsáveis pelo abas-
tecimento de água. Ela atenta, a bem da verdade, na qualidade e quanti-
dade desta água, na regularidade do seu abastecimento, no tipo de
infraestrutura presente no domicílio, na capacidade de aquisição do ser-
viço por parte dos cidadãos e no seu impacto na qualidade de vida diária
das pessoas.

Os dados em escala regional e municipal, com foco na presença ou
não de infraestrutura e de disponibilidade hídrica não são capazes de
expressar a ocorrência e os diferentes níveis de (in)segurança hídrica exis-
tentes. Isso pois os indicadores de segurança hídrica são elaborados a
partir de dados coletados na escala do domicílio, dados esses que por si
mesmo, já são capazes de capturar as suas múltiplas dimensões. Os indi-
cadores desenvolvidos a partir desta perspectiva identificam como a
(in)segurança hídrica se constitui nas práticas cotidianas das pessoas, e não
apenas no objetivo de garantir a disponibilidade hídrica de determinada
região e/ou município.

Desse modo, os dados primários são fundamentais, uma vez que os
dados secundários disponíveis no Brasil não capturam as múltiplas dimen-
sões que compõem a (in)segurança hídrica. A perspectiva em questão
concentra a sua análise a partir da identificação de comunidades e popu-
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lações que vivem em condições de insegurança hídrica e que, assim, ava-
liam a performance das intervenções hídricas (OCTAVIANTI & STADDON,
2021). Ou seja, o reconhecimento da existência de desigualdades e vulne-
rabilidades e como tais dinâmicas influenciam a segurança hídrica dos
indivíduos e comunidades é o ponto de partida de tais indicadores.

O desafio de desenvolver um indicador de segurança hídrica para a
MMP reflete o tipo de dados secundários disponíveis, que em geral são
voltados para uma análise dos recursos hídricos, da disponibilidade hídrica
e da infraestrutura presente em agregados considerados em escalas re-
gionais e municipais, incapazes de capturar as dinâmicas de uso cotidia-
no do recurso em diferentes unidades de análise. Por outro lado, para
propor o desenvolvimento de um indicador a partir da coleta de dados
primários depara-se com o elevado volume de dados a serem coletados
para uma área nas dimensões e complexidade da Macrometrópole Paulista
(TORRES, 2021).

Dessa forma, estratégias de coleta de forma virtual e o desenvolvi-
mento de aplicativos que incentivam as pessoas a responderem a ques-
tionários e surveys tornam-se chave, assim como a realização de tais es-
tudos nas áreas caracterizadas por insegurança hídrica. Entretanto, outros
desafios devem ser considerados como, por exemplo, o grau de escola-
ridade, o acesso à internet e aparelhos eletrônicos, que adicionam mais
uma camada de exclusão no acesso de tais informações. Por fim, a análi-
se de indicadores de segurança hídrica poderia ser aprofundada ao com-
binarmos análises de insegurança hídrica em áreas de maior vulne-
rabilidade presentes em sub-regiões e municípios da MMP. Construir
caminhos que possibilitem o diálogo e a combinação de diferentes indi-
cadores poderão contribuir na identificação das desigualdades e na sua
transformação.

Os indicadores e o nexo
O nexo água-energia-alimentos coloca-se como uma crescente

motivação para produção acadêmica e possibilidade de gestão integra-
da com foco na redução de compensações (trade-offs) e otimização de
recursos com características de marcantes interdependências entre suas
cadeias de produção e provisão. Por meio da inserção em demandas glo-
bais por insumos, energia e materiais e pela centralidade econômica,



populacional e de consumo, os sistemas urbanos colocam-se intrinseca-
mente às perspectivas de aplicação da racionalidade do nexo e respecti-
vas ações (ARTIOLI & ACUTO; MCARTHUR, 2017; ZHANG et al., 2019).

Mas o nexo, que não deve se resumir puramente a questões técni-
cas e de eficiência transetorial (DALLA FONTANA et al., 2020), também
requer dedicação de análises interdisciplinares e reconhecimentos de suas
dimensões sócio políticas (CAIRNS & KRZYWOSZYNSKA, 2016). Por exem-
plo, se empreendemos esta lógica de escassez e interdependências à
Macrometrópole Paulista, imediatamente temos que reconhecer que os
fluxos de água, energia e alimentos consumidos nesse grande sistema
urbano se expandem para muito além de seus limites territoriais. De fato,
muitos fluxos de cadeias produtivas se encontram, inclusive, associados
a dinâmicas globais. Além desta complexidade, também é importante
reconhecer que os setores componentes do nexo já se constituem de
estruturas de governança previamente estabelecidas (BENSON & GAIN;
ROUILLARD, 2015). Assim, têm-se que o nexo extrapola limites como o
território macrometropolitano. Mesmo tendo a água como elemento cen-
tral de escassez condicionante das atividades, o nexo também não pode
ser simplesmente gerido a partir de limites de bacias hidrográficas (GIATTI
et al., 2016).

Diante destas relações que extrapolam limites territoriais e transver-
salizam setores distintos, a concepção de indicadores do nexo para um
sistema metropolitano requer o reconhecimento da impossibilidade da
gestão integrada da escassez de água, energia e alimentos em um recor-
te territorial restrito. Nesta perspectiva, Arthur et al. (2019) recomendam
que o nexo água-energia-alimentos possa ser analisado e gerido a partir
de indicadores de fluxo, de aspectos de eficiência e de quantificação de
impactos ambientais. Indicadores de fluxo são aqueles que quantificam
ou analisam o movimento entre recursos em um dado sistema, podendo
ser representados, por exemplo, pelo gasto de energia necessário para
distribuir água tratada, ou a quantidade de água utilizada para irrigação
na produção de alimentos. Os indicadores voltados aos aspectos de efi-
ciência direcionam-se à performance das interações entre setores e
interdependências no sistema, avaliando e comparando o provimento de
recursos, por exemplo alimentos, em relação ao total de água e energia
demandada. Por último, os indicadores de impactos ambientais servem
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para quantificar externalidades da produção de um dado sistema, assim
investigam as consequências das atividades produtivas no ambiente e na
saúde humana.

A racionalidade do nexo busca sinergias nas cadeias produtivas por
meio da atenuação das compensações entre os setores de água, energia
e alimentos. Mas esse desafio deve se orientar para a redução de iniqui-
dades e de vulnerabilidades. Assim, promover o desenvolvimento social
requer o reconhecimento de aumento de oferta dos recursos do nexo,
porém, com o desafio constante de se analisar e mitigar a tendência de
recrudescimento de compensações no fluxo entre os recursos (busca de
aumento de eficiência) e redução de impactos ambientais. Na Macro-
metrópole Paulista, o estudo de Amaral et al. (2021) partiu da identifica-
ção de municípios fornecedores de amplos serviços ecossistêmicos ao
território urbanizado, que por sua vez apresentam piores indicadores de
desenvolvimento humano. Assim, diversos indicadores foram utilizados
como de desenvolvimento humano, infraestrutura verde, demanda de
água por habitante e, na perspectiva de fluxo entre setores indicadores de
água utilizada para irrigação de culturas agrícolas e água para desse-
dentação de animais. Nesta análise, os autores identificam aspectos de
fluxo do nexo água-energia-alimentos como possibilidades de otimizar o
provimento de serviços ecossistêmicos para contribuir com a mitigação
de injustiças ambientais no território macrometropolitano.

Há ainda muitos desafios para escolha de bons indicadores para o
nexo, isto porque prevalece de forma generalizada a produção de infor-
mações setoriais, não muito amigáveis ao necessário diálogo intersetorial.
O uso de indicadores para explorar o nexo é uma prática recente, não
havendo ainda metodologias específicas para isso. Uma alternativa que
se sugere, pode ser na forma de explorar o nexo pelo uso de matrizes de
indicadores voltados à sustentabilidade, buscando-se com isso aprofundar
especificamente em aspectos de eficiência e mitigação na redução de
compensações entre setores (AMARAL, 2021).

Nesse sentido é possível também explorar indicadores que estabe-
leçam as relações entre o nexo e as questões dos padrões de produção e
consumo e de geração e gestão dos resíduos sólidos e suas interfaces.
Observa-se a insustentabilidade dos fluxos de milhares de toneladas di-
árias e as possíveis alternativas, em atendimento aos Objetivos do Desen-



volvimento Sustentável. Santos et al., (2019) consideram que no desen-
volvimento dos modelos de gestão e de governança acerca dos resíduos
sólidos urbanos na MMP o maior desafio consiste em considerar as múl-
tiplas escalas nas quais são concebidas as diferentes políticas e iniciativas,
sejam elas de escala global, nacional, estadual, regional e/ou municipal.
Para além disso, um elemento que aumenta a complexidade desses mo-
delos consiste das instâncias concretas de sua implementação, aquelas que
permitem seu alcance na população, de modo a viabilizar a colaboração
cidadã, variável fundamental para o êxito das políticas públicas.

Indicadores de governança
Corresponde à complexidade dos indicadores socioeconômicos e

socioambientais da Macrometrópole Paulista uma complexidade não
menos perturbadora e pouco transparente da estrutura político-institu-
cional, de um conjunto de agências públicas, atuando nas diversas esca-
las e territórios, interagindo com múltiplos atores sociais e econômicos que
buscam influenciar, por meio das mais variadas maneiras, os processos de
planejamento e as políticas públicas na base de seus interesses e posições
ideológicas.

Esta diversidade e opacidade das estruturas e práticas do sistema
político-administrativo não é uma tendência específica da MMP, mas é
uma tendência da atual transformação do Estado e da administração
pública e suas relações com a sociedade.  Esta tendência tem contribuí-
do para uma mudança de foco nas pesquisas das ciências políticas e ad-
ministrativas, de uma ênfase geralmente dada à atuação dos governos, das
autoridades estatais, para uma preocupação com a governança entendi-
da como uma gestão compartilhada, interinstitucional e interativa. Esta
abordagem reconhece e, de alguma maneira, aceita as limitações do Es-
tado no contexto da era neoliberal buscando suporte fora do âmbito do
Estado, no setor produtivo e na sociedade civil organizada, para dar con-
ta de suas responsabilidades e competências relativas ao planejamento e
às políticas públicas (FREY, 2004; STOKER, 2000).

Por outro lado, a governança “reflete uma ampla guinada institucional
em que se presta mais atenção às relações entre capacidades institu-
cionais, a coordenação e a coerência dos processos econômicos e da ação
social” (BRIDGE & PERREAULT, 2009: 475). Isto significa que o desafio con-
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siste então na construção de uma capacidade institucional que permite,
em nosso caso, promover ou apoiar as transformações necessárias para
uma MMP mais sustentável, que consiga conciliar o desenvolvimento
econômico com justiça social e equilíbrio ecológico, ou traduzida em outra
perspectiva, avançar na agenda 2030 dos objetivos do desenvolvimento
sustentável (KOGA et al., 2020; STEINER et al. 2020; FREY et al. 2020). Mas
ao mesmo tempo, isto não pode se dar às custas da democracia que
consiste justamente na expectativa que instituições representativas con-
sigam transformar os compromissos políticos e intenções em ações con-
cretas (O’TOOLE, 2009: 1).

Indicadores de governança têm que, portanto, buscar captar tanto as
contribuições dos processos e instituições de governança para a legitimi-
dade democrática, como também a sua capacidade de transformar os
compromissos políticos democraticamente estabelecidos em resultados
concretos, o que remete à discussão sobre capacidades estatais. Enquanto
os indicadores relativos à segurança hídrica e ao nexo água-energia-ali-
mentos, discutidos anteriormente, podem ser considerados facetas dos
indicadores de sustentabilidade, os quais além de contribuir para a cons-
cientização ambiental, “fornecem subsídios científicos para a decisão sobre
a escala aceitável  de uso de um recurso natural, de modo a minimizar o
risco de perdas irreversíveis” (ROMEIRO, 2004:15), os indicadores de
governança buscam avaliar as capacidades estatais e, embora aconteça
raramente, a sua legitimidade democrática.

Quando os indicadores de governança são tratados como parte de
um conjunto de indicadores de sustentabilidade, eles tendem  a ser de-
duzidos de um conceito frágil ou precário de governança, como na pro-
posta dos indicadores de sustentabilidade urbana de Steiner et al. (2020),
em que os autores, para aferir a forma sustentável de governança, recor-
rem aos indicadores ‘participação em eleições’, ‘respostas de governos a
pedidos de informação’ e ‘dependência do orçamento municipal’ de trans-
ferências, que dificilmente conseguem captar a essência da governança
democrática.

Por isso, optamos em nossa pesquisa para recorrer a conceitos mais
robustos de governança (ver capítulo G1-1 deste livro) por entender que
somente estes permitem nos proporcionar variáveis capazes de tirarmos
lições das avaliações para futuras melhorias e aprimoramentos. Quanto à



capacidade estatal existe uma grande variedade de indicadores – capaci-
dades coerciva, fiscal, administrativa, transformadora, relacional, legal ou
política – que potencialmente podem ser considerados e que demandam
variáveis adequadas para sua operacionalização (FREY et al., 2021) e even-
tual construção de um índice de governança. Quanto à legitimidade de-
mocrática, sugerimos, conforme apresentado em nossa proposta, as va-
riáveis ‘atores políticos’, ‘Processos de negociação e tomada de decisão’,
‘mecanismos de coordenação’ e ‘objetivos e efeitos referentes à resiliência’,
sendo suas características apreciadas à luz das concepções teóricas de-
senvolvidas – governança policêntrica, multinível, participativa e colabo-
rativa. Ao optarmos por uma análise qualitativamente mais complexa das
diferentes variáveis, esperamos poder chegar a indicadores com um grau
de complexidade que a própria complexidade dos desafios exige, estan-
do cientes, todavia, das limitações em relação à mensurabilidade e, por-
tanto, à comparabilidade em escala mais ampla. No entanto, tal análise
pode nos servir para entrar em diálogo mais aprofundado entre ciência e
governança no sentido de um trabalho institucional efetivo (PATTERSON
& BEUNEN, 2019) capaz de impulsionar a mudança institucional de uma
maneira que a governança se torne mais includente e participativa, mais
representativa dos interesses e valores presentes na sociedade, promoven-
do mais reflexividade nos processos de formação de opinião e de toma-
da de decisão, favorecendo assim uma resposta mais adequada às crises
ambiental e climática por meio de uma governança resiliente e sustentável.

Considerações finais
O uso e/ou o desenvolvimento de indicadores de segurança hídrica,

do nexo água-energia-alimento e de governança são de grande impor-
tância para uma compreensão mais apurada da dinâmica e multifacetada
Macrometrópole Paulista.

Em que pese o fato de que esse espaço é marcado por numerosas
desigualdades socioespaciais – que se verificam em diversas escalas geo-
gráficas –, as vulnerabilidades sociais e socioambientais da população pre-
cisam ser objeto de análise aprofundada e contínua, especialmente no
contexto de variabilidade climática, variabilidade essa que gera impactos
diretos nas dinâmicas físico-naturais, na vida social e econômica, mas

Cap. 4 – Indicadores e os desafios para a análise da MMP 93



94 Governança Ambiental na Macrometrópole Paulista Face à Variabilidade Climática

também na agenda política. Da mesma forma, a governança deste terri-
tório em constante transformação tem que seguir princípios democráti-
cos, visando à inclusão e participação da sociedade, inclusive a conside-
ração dos interesses das futuras gerações, algo ainda pouco desenvolvi-
do, sobretudo em nível regional. Assim, os indicadores servem como um
importante diagnóstico e devem ser norteadores para o desenvolvimen-
to de políticas públicas de transformação da Macrometrópole em direção
a um futuro mais sustentável e resiliente, um desafio cujo enfrentamento
se torna uma necessidade cada vez mais imperiosa em vista do crescente
acúmulo de conhecimentos científicos sobre o avanço do aquecimento
global (IPCC, 2021).
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